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REDAÇÃO OFICIAL DE CARTAS, OFÍCIOS, RE-
QUERIMENTOS, TELEGRAMAS E CERTIDÕES, 
ORTOGRAFIA OFICIAL, ORIENTAÇÕES ORTO-

GRÁFICAS; 

REDAÇÃO OFICIAL

1. O que é Redação Oficial1
Em uma frase, pode-se dizer que redação oficial é a 

maneira pela qual o Poder Público redige atos normativos 
e comunicações. Interessa-nos tratá-la do ponto de vista 
do Poder Executivo. A redação oficial deve caracterizar-se 
pela impessoalidade, uso do padrão culto de linguagem, 
clareza, concisão, formalidade e uniformidade. Fundamen-
talmente esses atributos decorrem da Constituição, que 
dispõe, no artigo 37: “A administração pública direta, in-
direta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência (...)”. Sendo a publicidade 
e a impessoalidade princípios fundamentais de toda admi-
nistração pública, claro está que devem igualmente nor-
tear a elaboração dos atos e comunicações oficiais. Não 
se concebe que um ato normativo de qualquer natureza 
seja redigido de forma obscura, que dificulte ou impossibi-
lite sua compreensão. A transparência do sentido dos atos 
normativos, bem como sua inteligibilidade, são requisitos 
do próprio Estado de Direito: é inaceitável que um texto 
legal não seja entendido pelos cidadãos. A publicidade 
implica, pois, necessariamente, clareza e concisão. Além 
de atender à disposição constitucional, a forma dos atos 
normativos obedece a certa tradição. Há normas para sua 
elaboração que remontam ao período de nossa história im-
perial, como, por exemplo, a obrigatoriedade – estabeleci-
da por decreto imperial de 10 de dezembro de 1822 – de 
que se aponha, ao final desses atos, o número de anos 
transcorridos desde a Independência. Essa prática foi 
mantida no período republicano. Esses mesmos princípios 
(impessoalidade, clareza, uniformidade, concisão e uso de 
linguagem formal) aplicam-se às comunicações oficiais: 
elas devem sempre permitir uma única interpretação e ser 
estritamente impessoais e uniformes, o que exige o uso de 
certo nível de linguagem. Nesse quadro, fica claro também 
que as comunicações oficiais são necessariamente uni-
formes, pois há sempre um único comunicador (o Serviço 
Público) e o receptor dessas comunicações ou é o próprio 
Serviço Público (no caso de expedientes dirigidos por um 
órgão a outro) – ou o conjunto dos cidadãos ou instituições 
tratados de forma homogênea (o público).

Outros procedimentos rotineiros na redação de comu-
nicações oficiais foram incorporados ao longo do tempo, 
como as formas de tratamento e de cortesia, certos clichês 
de redação, a estrutura dos expedientes, etc. Mencione-
-se, por exemplo, a fixação dos fechos para comunicações 
oficiais, regulados pela Portaria no 1 do Ministro de Esta-
do da Justiça, de 8 de julho de 1937, que, após mais de 
meio século de vigência, foi revogado pelo Decreto que 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm

aprovou a primeira edição deste Manual. Acrescente-se, 
por fim, que a identificação que se buscou fazer das carac-
terísticas específicas da forma oficial de redigir não deve 
ensejar o entendimento de que se proponha a criação – ou 
se aceite a existência – de uma forma específica de lin-
guagem administrativa, o que coloquialmente e pejorativa-
mente se chama burocratês. Este é antes uma distorção do 
que deve ser a redação oficial, e se caracteriza pelo abuso 
de expressões e clichês do jargão burocrático e de formas 
arcaicas de construção de frases. A redação oficial não é, 
portanto, necessariamente árida e infensa à evolução da 
língua. É que sua finalidade básica – comunicar com im-
pessoalidade e máxima clareza – impõe certos parâmetros 
ao uso que se faz da língua, de maneira diversa daquele da 
literatura, do texto jornalístico, da correspondência particu-
lar, etc. Apresentadas essas características fundamentais 
da redação oficial, passemos à análise pormenorizada de 
cada uma delas.

1.1. A Impessoalidade
A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer 

pela escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 
a) alguém que comunique, 
b) algo a ser comunicado, e 
c) alguém que receba essa comunicação. 

No caso da redação oficial, quem comunica é sempre o 
Serviço Público (este ou aquele Ministério, Secretaria, De-
partamento, Divisão, Serviço, Seção); o que se comunica 
é sempre algum assunto relativo às atribuições do órgão 
que comunica; o destinatário dessa comunicação ou é o 
público, o conjunto dos cidadãos, ou outro órgão público, 
do Executivo ou dos outros Poderes da União. Percebe-se, 
assim, que o tratamento impessoal que deve ser dado aos 
assuntos que constam das comunicações oficiais decorre:

a) da ausência de impressões individuais de quem co-
munica: embora se trate, por exemplo, de um expediente 
assinado por Chefe de determinada Seção, é sempre em 
nome do Serviço Público que é feita a comunicação. Ob-
tém-se, assim, uma desejável padronização, que permite 
que comunicações elaboradas em diferentes setores da Ad-
ministração guardem entre si certa uniformidade;

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação, 
com duas possibilidades: ela pode ser dirigida a um cida-
dão, sempre concebido como público, ou a outro órgão pú-
blico. Nos dois casos, temos um destinatário concebido de 
forma homogênea e impessoal;

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado: se 
o universo temático das comunicações oficiais se restringe 
a questões que dizem respeito ao interesse público, é natu-
ral que não cabe qualquer tom particular ou pessoal. Desta 
forma, não há lugar na redação oficial para impressões pes-
soais, como as que, por exemplo, constam de uma carta a 
um amigo, ou de um artigo assinado de jornal, ou mesmo 
de um texto literário. A redação oficial deve ser isenta da 
interferência da individualidade que a elabora. A concisão, a 
clareza, a objetividade e a formalidade de que nos valemos 
para elaborar os expedientes oficiais contribuem, ainda, 
para que seja alcançada a necessária impessoalidade.
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1.2. A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais
A necessidade de empregar determinado nível de lin-

guagem nos atos e expedientes oficiais decorre, de um 
lado, do próprio caráter público desses atos e comunica-
ções; de outro, de sua finalidade. Os atos oficiais, aqui en-
tendidos como atos de caráter normativo, ou estabelecem 
regras para a conduta dos cidadãos, ou regulam o funcio-
namento dos órgãos públicos, o que só é alcançado se em 
sua elaboração for empregada a linguagem adequada. O 
mesmo se dá com os expedientes oficiais, cuja finalidade 
precípua é a de informar com clareza e objetividade. As co-
municações que partem dos órgãos públicos federais de-
vem ser compreendidas por todo e qualquer cidadão brasi-
leiro. Para atingir esse objetivo, há que evitar o uso de uma 
linguagem restrita a determinados grupos. Não há dúvida 
que um texto marcado por expressões de circulação restri-
ta, como a gíria, os regionalismos vocabulares ou o jargão 
técnico, tem sua compreensão dificultada. Ressalte-se que 
há necessariamente uma distância entre a língua falada e a 
escrita. Aquela é extremamente dinâmica, reflete de forma 
imediata qualquer alteração de costumes, e pode eventu-
almente contar com outros elementos que auxiliem a sua 
compreensão, como os gestos, a entoação, etc. Para men-
cionar apenas alguns dos fatores responsáveis por essa 
distância. Já a língua escrita incorpora mais lentamente as 
transformações, tem maior vocação para a permanência, e 
vale-se apenas de si mesma para comunicar. A língua escri-
ta, como a falada, compreende diferentes níveis, de acordo 
com o uso que dela se faça. Por exemplo, em uma carta a 
um amigo, podemos nos valer de determinado padrão de 
linguagem que incorpore expressões extremamente pesso-
ais ou coloquiais; em um parecer jurídico, não se há de es-
tranhar a presença do vocabulário técnico correspondente. 
Nos dois casos, há um padrão de linguagem que atende ao 
uso que se faz da língua, a finalidade com que a emprega-
mos. O mesmo ocorre com os textos oficiais: por seu cará-
ter impessoal, por sua finalidade de informar com o máximo 
de clareza e concisão, eles requerem o uso do padrão culto 
da língua. Há consenso de que o padrão culto é aquele em 
que a) se observam as regras da gramática formal, e b) se 
emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários 
do idioma. É importante ressaltar que a obrigatoriedade do 
uso do padrão culto na redação oficial decorre do fato de 
que ele está acima das diferenças lexicais, morfológicas ou 
sintáticas regionais, dos modismos vocabulares, das idios-
sincrasias linguísticas, permitindo, por essa razão, que se 
atinja a pretendida compreensão por todos os cidadãos.

Lembre-se que o padrão culto nada tem contra a simpli-
cidade de expressão, desde que não seja confundida com 
pobreza de expressão. De nenhuma forma o uso do padrão 
culto implica emprego de linguagem rebuscada, nem dos 
contorcionismos sintáticos e figuras de linguagem próprios 
da língua literária. Pode-se concluir, então, que não existe 
propriamente um “padrão oficial de linguagem”; o que há é 
o uso do padrão culto nos atos e comunicações oficiais. É 
claro que haverá preferência pelo uso de determinadas ex-
pressões, ou será obedecida certa tradição no emprego das 
formas sintáticas, mas isso não implica, necessariamente, 
que se consagre a utilização de uma forma de linguagem 

burocrática. O jargão burocrático, como todo jargão, deve 
ser evitado, pois terá sempre sua compreensão limitada. 
A linguagem técnica deve ser empregada apenas em situ-
ações que a exijam, sendo de evitar o seu uso indiscrimi-
nado. Certos rebuscamentos acadêmicos, e mesmo o vo-
cabulário próprio a determinada área, são de difícil entendi-
mento por quem não esteja com eles familiarizado. Deve-se 
ter o cuidado, portanto, de explicitá-los em comunicações 
encaminhadas a outros órgãos da administração e em ex-
pedientes dirigidos aos cidadãos. Outras questões sobre a 
linguagem, como o emprego de neologismo e estrangeiris-
mo, são tratadas em detalhe em 9.3. Semântica.

1.3. Formalidade e Padronização
As comunicações oficiais devem ser sempre formais, 

isto é, obedecem a certas regras de forma: além das já 
mencionadas exigências de impessoalidade e uso do pa-
drão culto de linguagem, é imperativo, ainda, certa formali-
dade de tratamento. Não se trata somente da eterna dúvida 
quanto ao correto emprego deste ou daquele pronome de 
tratamento para uma autoridade de certo nível (v. a esse 
respeito 2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento); 
mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez, 
à civilidade no próprio enfoque dado ao assunto do qual 
cuida a comunicação. A formalidade de tratamento vincu-
la-se, também, à necessária uniformidade das comunica-
ções. Ora, se a administração federal é una, é natural que 
as comunicações que expede sigam um mesmo padrão. O 
estabelecimento desse padrão, uma das metas deste Ma-
nual, exige que se atente para todas as características da 
redação oficial e que se cuide, ainda, da apresentação dos 
textos. A clareza datilográfica, o uso de papéis uniformes 
para o texto definitivo e a correta diagramação do texto são 
indispensáveis para a padronização. Consulte o Capítulo II, 
As Comunicações Oficiais, a respeito de normas específi-
cas para cada tipo de expediente.

1.4. Concisão e Clareza
A concisão é antes uma qualidade do que uma carac-

terística do texto oficial. Conciso é o texto que consegue 
transmitir um máximo de informações com um mínimo de 
palavras. Para que se redija com essa qualidade, é funda-
mental que se tenha, além de conhecimento do assunto 
sobre o qual se escreve, o necessário tempo para revisar o 
texto depois de pronto. É nessa releitura que muitas vezes 
se percebem eventuais redundâncias ou repetições desne-
cessárias de idéias. O esforço de sermos concisos atende, 
basicamente ao princípio de economia linguística, à men-
cionada fórmula de empregar o mínimo de palavras para in-
formar o máximo. Não se deve de forma alguma entendê-la 
como economia de pensamento, isto é, não se devem elimi-
nar passagens substanciais do texto no afã de reduzi-lo em 
tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras inú-
teis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao 
que já foi dito. Procure perceber certa hierarquia de idéias 
que existe em todo texto de alguma complexidade: idéias 
fundamentais e idéias secundárias. Estas últimas podem 
esclarecer o sentido daquelas, detalhá-las, exemplificá-las; 
mas existem também idéias secundárias que não acrescen-
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tam informação alguma ao texto, nem têm maior relação 
com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. 
A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto oficial, 
conforme já sublinhado na introdução deste capítulo. Pode-
-se definir como claro aquele texto que possibilita imediata 
compreensão pelo leitor. No entanto a clareza não é algo 
que se atinja por si só: ela depende estritamente das de-
mais características da redação oficial. Para ela concorrem:

a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de inter-
pretações que poderia decorrer de um tratamento persona-
lista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de 
entendimento geral e por definição avesso a vocábulos de 
circulação restrita, como a gíria e o jargão;

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a 
imprescindível uniformidade dos textos;

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os exces-
sos lingüísticos que nada lhe acrescentam.

É pela correta observação dessas características que 
se redige com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável 
releitura de todo texto redigido. A ocorrência, em textos ofi-
ciais, de trechos obscuros e de erros gramaticais provém 
principalmente da falta da releitura que torna possível sua 
correção. Na revisão de um expediente, deve-se avaliar, 
ainda, se ele será de fácil compreensão por seu destinatá-
rio. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por ter-
ceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em 
decorrência de nossa experiência profissional muitas vezes 
faz com que os tomemos como de conhecimento geral, o 
que nem sempre é verdade. Explicite, desenvolva, escla-
reça, precise os termos técnicos, o significado das siglas 
e abreviações e os conceitos específicos que não possam 
ser dispensados. A revisão atenta exige, necessariamente, 
tempo. A pressa com que são elaboradas certas comunica-
ções quase sempre compromete sua clareza. Não se deve 
proceder à redação de um texto que não seja seguida por 
sua revisão. “Não há assuntos urgentes, há assuntos atra-
sados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o atraso, com sua in-
desejável repercussão no redigir.

AS COMUNICAÇÕES OFICIAIS

2. Introdução
A redação das comunicações oficiais deve, antes de 

tudo, seguir os preceitos explicitados no Capítulo I, Aspec-
tos Gerais da Redação Oficial. Além disso, há característi-
cas específicas de cada tipo de expediente, que serão tra-
tadas em detalhe neste capítulo. Antes de passarmos à sua 
análise, vejamos outros aspectos comuns a quase todas as 
modalidades de comunicação oficial: o emprego dos prono-
mes de tratamento, a forma dos fechos e a identificação do 
signatário.

2.1. Pronomes de Tratamento

2.1.1. Breve História dos Pronomes de Tratamento
O uso de pronomes e locuções pronominais de trata-

mento tem larga tradição na língua portuguesa. De acor-
do com Said Ali, após serem incorporados ao português 

os pronomes latinos tu e vos, “como tratamento direto da 
pessoa ou pessoas a quem se dirigia a palavra”, passou-
-se a empregar, como expediente linguístico de distinção 
e de respeito, a segunda pessoa do plural no tratamento 
de pessoas de hierarquia superior. Prossegue o autor: “Ou-
tro modo de tratamento indireto consistiu em fingir que se 
dirigia a palavra a um atributo ou qualidade eminente da 
pessoa de categoria superior, e não a ela própria. Assim 
aproximavam-se os vassalos de seu rei com o tratamento 
de vossa mercê, vossa senhoria (...); assim usou-se o tra-
tamento ducal de vossa excelência e adotou-se na hierar-
quia eclesiástica vossa reverência, vossa paternidade, vos-
sa eminência, vossa santidade.” A partir do final do século 
XVI, esse modo de tratamento indireto já estava em voga 
também para os ocupantes de certos cargos públicos. Vos-
sa mercê evoluiu para vosmecê, e depois para o coloquial 
você. E o pronome vós, com o tempo, caiu em desuso. É 
dessa tradição que provém o atual emprego de pronomes 
de tratamento indireto como forma de dirigirmo-nos às au-
toridades civis, militares e eclesiásticas.

2.1.2. Concordância com os Pronomes de Tratamento
Os pronomes de tratamento (ou de segunda pessoa 

indireta) apresentam certas peculiaridades quanto à con-
cordância verbal, nominal e pronominal. Embora se refiram 
à segunda pessoa gramatical (à pessoa com quem se fala, 
ou a quem se dirige a comunicação), levam a concordân-
cia para a terceira pessoa. É que o verbo concorda com 
o substantivo que integra a locução como seu núcleo sin-
tático: “Vossa Senhoria nomeará o substituto”; “Vossa Ex-
celência conhece o assunto”. Da mesma forma, os prono-
mes possessivos referidos a pronomes de tratamento são 
sempre os da terceira pessoa: “Vossa Senhoria nomeará 
seu substituto” (e não “Vossa... vosso...”). Já quanto aos 
adjetivos referidos a esses pronomes, o gênero gramatical 
deve coincidir com o sexo da pessoa a que se refere, e não 
com o substantivo que compõe a locução. Assim, se nosso 
interlocutor for homem, o correto é “Vossa Excelência está 
atarefado”, “Vossa Senhoria deve estar satisfeito”; se for 
mulher, “Vossa Excelência está atarefada”, “Vossa Senho-
ria deve estar satisfeita”.

2.1.3. Emprego dos Pronomes de Tratamento
Como visto, o emprego dos pronomes de tratamento 

obedece a secular tradição. São de uso consagrado:
Vossa Excelência, para as seguintes autoridades:

a) do Poder Executivo;
Presidente da República;
Vice-Presidente da República;
Ministros de Estado;
Governadores e Vice-Governadores de Estado e do 

Distrito Federal;
Oficiais-Generais das Forças Armadas;
Embaixadores;
Secretários-Executivos de Ministérios e demais ocu-

pantes de cargos de natureza especial;
Secretários de Estado dos Governos Estaduais;
Prefeitos Municipais.
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b) do Poder Legislativo:
Deputados Federais e Senadores;
Ministro do Tribunal de Contas da União;
Deputados Estaduais e Distritais;
Conselheiros dos Tribunais de Contas Estaduais;
Presidentes das Câmaras Legislativas Municipais.

c) do Poder Judiciário:
Ministros dos Tribunais Superiores;
Membros de Tribunais;
Juízes;
Auditores da Justiça Militar.

O vocativo a ser empregado em comunicações dirigi-
das aos Chefes de Poder é Excelentíssimo Senhor, seguido 
do cargo respectivo:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Na-

cional,
Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribu-

nal Federal.

As demais autoridades serão tratadas com o vocativo 
Senhor, seguido do cargo respectivo:

Senhor Senador,
Senhor Juiz,
Senhor Ministro,
Senhor Governador,

No envelope, o endereçamento das comunicações diri-
gidas às autoridades tratadas por Vossa Excelência, terá a 
seguinte forma:

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Ministro de Estado da Justiça
70.064-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Senador Fulano de Tal
Senado Federal
70.165-900 – Brasília. DF

A Sua Excelência o Senhor
Fulano de Tal
Juiz de Direito da 10a Vara Cível
Rua ABC, no 123
01.010-000 – São Paulo. SP

Em comunicações oficiais, está abolido o uso do tra-
tamento digníssimo (DD), às autoridades arroladas na lis-
ta anterior. A dignidade é pressuposto para que se ocupe 
qualquer cargo público, sendo desnecessária sua repetida 
evocação.

Vossa Senhoria é empregado para as demais autorida-
des e para particulares. O vocativo adequado é:

Senhor Fulano de Tal,
(...)

No envelope, deve constar do endereçamento:
Ao Senhor
Fulano de Tal
Rua ABC, nº 123
70.123 – Curitiba. PR

Como se depreende do exemplo acima fica dispensado 
o emprego do superlativo ilustríssimo para as autoridades 
que recebem o tratamento de Vossa Senhoria e para par-
ticulares. É suficiente o uso do pronome de tratamento Se-
nhor. Acrescente-se que doutor não é forma de tratamento, 
e sim título acadêmico. Evite usá-lo indiscriminadamente. 
Como regra geral, empregue-o apenas em comunicações 
dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem conclu-
ído curso universitário de doutorado. É costume designar 
por doutor os bacharéis, especialmente os bacharéis em 
Direito e em Medicina. Nos demais casos, o tratamento 
Senhor confere a desejada formalidade às comunicações. 
Mencionemos, ainda, a forma Vossa Magnificência, empre-
gada por força da tradição, em comunicações dirigidas a 
reitores de universidade. Corresponde-lhe o vocativo: 

Magnífico Reitor,
(...)

Os pronomes de tratamento para religiosos, de acordo 
com a hierarquia eclesiástica, são:

Vossa Santidade, em comunicações dirigidas ao Papa. 
O vocativo correspondente é:

Santíssimo Padre,
(...)

Vossa Eminência ou Vossa Eminência Reverendíssi-
ma, em comunicações aos Cardeais. Corresponde-lhe o 
vocativo:

Eminentíssimo Senhor Cardeal, ou
Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor Cardeal,
(...)

Vossa Excelência Reverendíssima é usado em comuni-
cações dirigidas a Arcebispos e Bispos; Vossa Reverendís-
sima ou Vossa Senhoria Reverendíssima para Monsenho-
res, Cônegos e superiores religiosos. Vossa Reverência é 
empregado para sacerdotes, clérigos e demais religiosos.

2.2. Fechos para Comunicações
O fecho das comunicações oficiais possui, além da fi-

nalidade óbvia de arrematar o texto, a de saudar o destina-
tário. Os modelos para fecho que vinham sendo utilizados 
foram regulados pela Portaria nº1 do Ministério da Justiça, 
de 1937, que estabelecia quinze padrões. Com o fito de 
simplificá-los e uniformizá-los, este Manual estabelece o 
emprego de somente dois fechos diferentes para todas as 
modalidades de comunicação oficial:

a) para autoridades superiores, inclusive o Presidente 
da República:

Respeitosamente,
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b) para autoridades de mesma hierarquia ou de hierar-
quia inferior:

Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações di-
rigidas a autoridades estrangeiras, que atendem a rito e 
tradição próprios, devidamente disciplinados no Manual de 
Redação do Ministério das Relações Exteriores.

2.3. Identificação do Signatário
Excluídas as comunicações assinadas pelo Presidente 

da República, todas as demais comunicações oficiais de-
vem trazer o nome e o cargo da autoridade que as expede, 
abaixo do local de sua assinatura. A forma da identificação 
deve ser a seguinte:

(espaço para assinatura)
NOME
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República
(espaço para assinatura)
NOME
Ministro de Estado da Justiça

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a as-
sinatura em página isolada do expediente. Transfira para 
essa página ao menos a última frase anterior ao fecho.

3. O Padrão Ofício
Há três tipos de expedientes que se diferenciam antes 

pela finalidade do que pela forma: o ofício, o aviso e o me-
morando. Com o fito de uniformizá-los, pode-se adotar uma 
diagramação única, que siga o que chamamos de padrão 
ofício. As peculiaridades de cada um serão tratadas adian-
te; por ora busquemos as suas semelhanças.

3.1. Partes do documento no Padrão Ofício
O aviso, o ofício e o memorando devem conter as se-

guintes partes:
a) tipo e número do expediente, seguido da sigla do 

órgão que o expede:
Exemplos:
Mem. 123/2002-MF Aviso 123/2002-SG Of. 123/2002-

MME

b) local e data em que foi assinado, por extenso, com 
alinhamento à direita:

Exemplo:
13
Brasília, 15 de março de 1991.

c) assunto: resumo do teor do documento
Exemplos:
Assunto: Produtividade do órgão em 2002.
Assunto: Necessidade de aquisição de novos compu-

tadores.

d) destinatário: o nome e o cargo da pessoa a quem é 
dirigida a comunicação. No caso do ofício deve ser incluído 
também o endereço.

e) texto: nos casos em que não for de mero encaminha-
mento de documentos, o expediente deve conter a seguinte 
estrutura:

– introdução, que se confunde com o parágrafo de 
abertura, na qual é apresentado o assunto que motiva a 
comunicação. Evite o uso das formas: “Tenho a honra de”, 
“Tenho o prazer de”, “Cumpre-me informar que”, empregue 
a forma direta;

– desenvolvimento, no qual o assunto é detalhado; se 
o texto contiver mais de uma idéia sobre o assunto, elas 
devem ser tratadas em parágrafos distintos, o que confere 
maior clareza à exposição;

– conclusão, em que é reafirmada ou simplesmente re-
apresentada a posição recomendada sobre o assunto.

Os parágrafos do texto devem ser numerados, exceto 
nos casos em que estes estejam organizados em itens ou 
títulos e subtítulos.

Já quando se tratar de mero encaminhamento de docu-
mentos a estrutura é a seguinte:

– introdução: deve iniciar com referência ao expediente 
que solicitou o encaminhamento. Se a remessa do docu-
mento não tiver sido solicitada, deve iniciar com a informa-
ção do motivo da comunicação, que é encaminhar, indican-
do a seguir os dados completos do documento encaminha-
do (tipo, data, origem ou signatário, e assunto de que trata), 
e a razão pela qual está sendo encaminhado, segundo a 
seguinte fórmula:

“Em resposta ao Aviso nº 12, de 1º de fevereiro de 1991, 
encaminho, anexa, cópia do Ofício nº 34, de 3 de abril de 
1990, do Departamento Geral de Administração, que trata 
da requisição do servidor Fulano de Tal.” Ou “Encaminho, 
para exame e pronunciamento, a anexa cópia do telegrama 
no 12, de 1o de fevereiro de 1991, do Presidente da Con-
federação Nacional de Agricultura, a respeito de projeto de 
modernização de técnicas agrícolas na região Nordeste.”

– desenvolvimento: se o autor da comunicação desejar 
fazer algum comentário a respeito do documento que enca-
minha, poderá acrescentar parágrafos de desenvolvimento; 
em caso contrário, não há parágrafos de desenvolvimento 
em aviso ou ofício de mero encaminhamento.

f) fecho (v. 2.2. Fechos para Comunicações);

g) assinatura do autor da comunicação; e

h) identificação do signatário (v. 2.3. Identificação do 
Signatário).

3.2. Forma de diagramação
Os documentos do Padrão Ofício5 devem obedecer à 

seguinte forma de apresentação:
a) deve ser utilizada fonte do tipo Times New Roman de 

corpo 12 no texto em geral, 11 nas citações, e 10 nas notas 
de rodapé;

b) para símbolos não existentes na fonte Times New 
Roman poder-se-á utilizar as fontes Symbol e Wingdings;

c) é obrigatória constar a partir da segunda página o 
número da página;
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TEORIA DE CONJUNTOS: OPERAÇÕES COM 
CONJUNTOS, CONJUNTOS NUMÉRICOS, IN-

TERVALOS; NÚMEROS: NATURAIS, FRACIONÁ-
RIOS, DECIMAIS, INTEIROS, RACIONAIS, REAIS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, 
sejam eles cotidianos, culturais ou científicos. Por exem-
plo, formamos conjuntos ao organizar a lista de amigos 
para uma festa agrupar os dias da semana ou simples-
mente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de 
elementos.

Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma 
letra maiúscula.

Representações

Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 

3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x∈ N|x<8}, enumerando esses 

elementos temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

-Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é 
representado da seguinte forma: S=∅ ou S={ }.

Quando todos os elementos de um conjunto A perten-
cem também a outro conjunto B, dizemos que:

•	 A é subconjunto de B
•	 Ou A é parte de B
•	 A está contido em B escrevemos: A⊂B

Se existir pelo menos um elemento de A que não per-
tence a B: A⊄B

Igualdade

Propriedades básicas da igualdade

Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos 
x ∈ U, temos que:

(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.

(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem 
exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

A=B se,e somente se,∀x(x∈A↔x∈B).
Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisa-

mos saber apenas quais são os elementos.
Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Operações 

União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro 
formado pelos elementos que pertencem pelo menos um 
dos conjuntos a que chamamos conjunto união e repre-
sentamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado 
pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e 
é representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença

Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, 
que a cada par A, B de conjuntos faz corresponder o con-
junto definido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que não 
pertencem a B. 

A\B = {x : x∈A e x∉B}.
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Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao con-
junto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma 
unidade, obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então 
os dois números juntos são chamados números consecu-
tivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números 
naturais consecutivos se o segundo é sucessor do primei-
ro, o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor 
do terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, signifi ca que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4, 5,… . }

NÚMEROS ORDINAIS

Os  números ordinais são tipos de numerais utiliza-
dos para indicar uma ordem ou hierarquia numa dada se-
quência. Ou seja, eles indicam a posição ou lugar que algo 
ou alguém ocupa numa série ou conjunto.

São muito utilizados em competições esportivas, para 
indicar andares de edifícios, tópicos de uma lista, as partes 
de algo, artigos de lei, decretos, capítulos de obra, indica-
ção de séculos, dentre outros.

Lista de Números Ordinais

Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os ter-
mos escritos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro 
ou undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto
16.º décimo sexto



Matemática     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

3

Número Nomenclatura
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou 
tricentésimo

400.º quadringentésimo

500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milé-
simo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo

1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo

Número Nomenclatura
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000

.000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.
000.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: https://www.todamateria.com.br/numeros-ordi-
nais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão do 
conjunto dos números racionais que engloba não só os in-
teiros e os fracionários, positivos e negativos, mas também 
todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para represen-
tar uma quantidade contínua (incluindo o zero e os nega-
tivos). Pode-se pensar num número real como uma fração 
decimal possivelmente infi nita, como 3,141592(...). Os nú-
meros reais têm uma correspondência biunívoca com os 
pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção dos 
elementos pertencentes à conclusão dos racionais, forma-
do pelo corpo de frações associado aos inteiros (números 
racionais) e a norma associada ao infi nito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma 
para cada número primo p, chamadas números p-ádicos. 
O corpo dos números pádicos é formado pelos racionais e 
a norma associada a p!

Propriedade

O conjunto dos números reais com as operações biná-
rias de soma e produto e com a relação natural de ordem 
formam um corpo ordenado. Além das propriedades de um 
corpo ordenado, R tem a seguinte propriedade: Se R for 
dividido em dois conjuntos (uma partição) A e B, de modo 
que todo elemento de A é menor que todo elemento de B, 
então existe um elemento x que separa os dois conjuntos, 
ou seja, x é maior ou igual a todo elemento de A e menor 
ou igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pe-
los números Racionais chamamos de conjunto dos núme-
ros Reais. Ao unirmos o conjunto dos números Irracionais 
com o conjunto dos números Racionais, formando o con-
junto dos números Reais, todas as distâncias representa-
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das por eles sobre uma reta preenchem-na por completo; 
isto é, ocupam todos os seus pontos. Por isso, essa reta é 
denominada reta Real.

Podemos concluir que na representação dos números 
Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma unidade, 
a cada ponto da reta corresponde um número Real e a 
cada número Real corresponde um ponto na reta.

Ordenação dos números Reais

A representação dos números  Reais permite defi nir 
uma relação de ordem entre eles. Os números Reais po-
sitivos são maiores que zero e os negativos, menores. Ex-
pressamos a relação de ordem da seguinte maneira: Da-
dos dois números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Refl exiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números I rracionais possuem infi nitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe 
de números sempre produzem erros quando não se uti-
lizam todos os algarismos decimais. Por outro lado, é im-
possível utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos 
obrigados a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal 
em algum lugar e desprezamos os algarismos restantes. 
Os algarismos escolhidos serão uma aproximação do nú-
mero Real. Observe como tomamos a aproximação de  e 
do  número nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

Operações com números Reais

Operando com as aproximações, obtemos uma suces-
são de intervalos fi xos que determinam um número Real. 
É assim que vamos trabalhar as operações adição, sub-
tração, multiplicação e divisão. Relacionamos, em segui-
da, uma série de recomendações úteis para operar com 
números Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, esco-

lhemos o mesmo número de casas decimais em ambos os 
números.

- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a apro-
ximação máxima admitida pela máquina (o maior número 
de casas decimais).
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- Quando operamos com números Reais, devemos fa-
zer constar o erro de aproximação ou o número de casas 
decimais.

- É importante adquirirmos a idéia de aproximação 
em função da necessidade. Por exemplo, para desenhar 
o projeto de uma casa, basta tomar medidas com um erro 
de centésimo.

- Em geral, para obter uma aproximação de n casas 
decimais, devemos trabalhar com números Reais aproxi-
mados, isto é, com n + 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos fazer 
as quatro operações indicadas: adição, subtração, multipli-
cação e divisão com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto

Como vimos, o erro  pode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro posi-

tivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado 

em valor absoluto. O valor absoluto de um número a é de-
signado por |a| e coincide com o número positivo, se for 
positivo, e com seu oposto, se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos 
com uma nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de 
troco, o vendedor cometeu um erro de +10 centavos. Ao 
contrário, se nos devolve 1,40 real, o erro cometido é de 
10 centavos. 

Números Primos

Um número inteiro n (n > 1) possuindo somente dois 
divisores positivos n e 1 é chamado primo. Se n > 1 não é 
primo dizemos que n é composto.

Todo inteiro maior do que 1 pode ser representado de 
maneira única (a menos da ordem) como um produto de 
fatores primos que é chamado de fatoração

Como identificar se um número é primo?
Há várias formas, mas um dos procedimentos mais 

simples, ainda que trabalhoso, é o seguinte:
Vá testando a divisibilidade do número por cada um 

dos números primos, iniciando em 2, até que a divisão te-
nha resto zero ou que o quociente seja menor ou igual ao 
número primo que se está testando como divisor.

Vamos testar se o número 17 é primo ou não:
• 17 : 2 = 8, resta 1;
• 17 : 3 = 5, restam 2;
• 17 : 5 = 3, restam 2.

Neste ponto já podemos ter a certeza de que o núme-
ro 17 é primo, pois nenhum dos divisores primos testados 
produziu resto 0 e o quociente da divisão pelo número pri-
mo 5 é igual a 3 que é menor que o divisor 5.

Os números primos entre 0 e 1000

2, 3, 5, 7, 11, 13, 17, 19, 23, 29, 31, 37, 41, 43, 47, 53, 
59, 61, 67, 71, 73, 79, 83, 89, 97, 101, 103, 107, 109, 113, 
127, 131, 137, 139, 149, 151, 157, 163, 167, 173, 179, 181, 
191, 193, 197, 199, 211, 223, 227, 229, 233, 239, 241, 251, 
257, 263, 269, 271, 277, 281, 283, 293, 307, 311, 313, 317, 
331, 337, 347, 349, 353, 359, 367, 373, 379, 383, 389, 397, 
401, 409, 419, 421, 431, 433, 439, 443, 449, 457, 461, 463, 
467, 479, 487, 491, 499, 503, 509, 521, 523, 541, 547, 557, 
563, 569, 571, 577, 587, 593, 599, 601, 607, 613, 617, 619, 
631, 641, 643, 647, 653, 659, 661, 673, 677, 683, 691, 701, 
709, 719, 727, 733, 739, 743, 751, 757, 761, 769, 773, 787, 
797, 809, 811, 821, 823, 827, 829, 839, 853, 857, 859, 863, 
877, 881, 883, 887, 907, 911, 919, 929, 937, 941, 947, 953, 
967, 971, 977, 983, 991, 997
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO: REGRAS GE-
RAIS DE CIRCULAÇÃO. REGRA DE ULTRA-

PASSAGEM. REGRA DE MUDANÇA DE DIRE-
ÇÃO. REGRA DE PREFERÊNCIA. VELOCIDADE 

PERMITIDA. 

NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

As normas gerais de circulação e conduta visam 
disciplinar e uniformizar as condutas que condutores e 
pedestre devem adotar quando estiverem no trânsito, 
normatizando ações, comportamen- tos, deveres e proi-
bições.

ALGUMAS REGRAS DE CIRCULAÇÃO.

•	 A circulação far-se-á sempre pelo lado direito da 
via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas 
(daí vem a de- nominação de faixa própria, que é a faixa 
mais a direita da via). As exceções, são as situações em 
que a circulação será pelo lado esquerdo da via, também 
conhecido como mão inglesa.

•	 O condutor deve guardar distancia lateral e 
frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em 
relação ao bordo da pista, considerando a velocidade, lo-
cal, da circulação e condições climáticas.

•	 Mesmo que indicação luminosa do semáforo 
lhe seja fa- vorável, nenhum condutor pode entrar em 
uma interseção se hou- ver possibilidade de ser obrigado 
a imobilizar o veículo na área de cruzamento, obstruindo 
ou impedindo a passagem do trânsito transversal.

•	 Quando transitando por direções que se cru-
zem, ao se aproximarem de local não sinalizado, terá pre-
ferência de passa- gem:

1.	 ser apenas um fluxo proveniente de rodovia, 
aquele que

estiver circulando nela;
2.	 no caso de rotatória o que estiver circulando 

por ela;
3.	 nos demais casos o veículo que vier pela di-

reita.
•	 Quando a pista comportar várias faixas no 

mesmo senti- do, ficam as da esquerda destinadas a ul-
trapassagem e aos veículos de maior velocidade.

•	 a ultrapassagem (veja a definição de ultrapas-
sagem) de outro veículo em movimento deverá ser feita 
pela esquerda, obe- decida a sinalização regulamentar e 
as demais normas estabele- cidas neste Código, exceto 
quando o veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o 
propósito de entrar à esquerda;

Todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapas-
sagem,

certificar-se de que:
-	 nenhum condutor que venha atrás haja começa-

do uma ma- nobra para ultrapassá-lo;
-	 quem o precede na mesma faixa de trânsito não 

haja indica- do o propósito de ultrapassar um terceiro;

a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa ex-
tensão suficiente para que sua manobra não ponha em pe-
rigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário; 
Todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá:

-	 indicar com antecedência a manobra pretendida, 
acionando a luz indicadora de direção do veículo ou por 
meio de gesto con- vencional de braço;

-	 afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultra-
passa, de tal forma que deixe livre uma distância lateral de 
segurança;

-	 retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de 
trânsito de origem, acionando a luz indicadora de direção 
do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, ado-
tando os cuidados neces- sários para não pôr em perigo 
ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou;

A ultrapassagem de outro veículo em movimento de-
verá ser sempre pela esquerda, e o condutor deverá:

1.	 Para ultrapassar, certificar-se que dispõe de 
espaço e vi- sibilidade suficiente, garantindo a segurança.

2.	 Após ultrapassar, retornar o veículo a direita da 
via com segurança.

3.	 Antes e após a ultrapassagem, proceder a si-
nalização re- gulamentar.

4.	 Ao ser ultrapassado, não acelerar o seu veí-
culo.

•	 Nas vias de mão única com retorno ou entrada 
a esquer- da, é permitida a ultrapassagem pela direita, se 
o condutor que es- tiver na esquerda, indicar e sinalizar 
que vai entrar para esse lado.

•	 Os veículos precedidos por batedores terão 
prioridade no trânsito, assim como os destinados a socor-
ros de incêndio, ambu- lância, operação de trânsito e os 
da polícia, que gozarão também de livre trânsito e estacio-
namento, quando em serviço de urgência e devidamente 
identificados por dispositivo de alarma sonoro e luzes ver-
melhas intermitentes.

•	 Nas interseções e suas proximidades, o condu-
tor não po- derá efetuar ultrapassagem.

•	 Nenhum condutor deverá frear bruscamente 
seu veículo, salvo por razões de segurança.

•	 O trânsito de veículos sobre os passeios, cal-
çadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que 
se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de 
estacionamentos.

•	 Os veículos prestadores de serviços de utilida-
de pública, quando em atendimento no leito da via, gozam 
de livre parada e estacionamento no local da prestação do 
serviço, desde que devi- damente sinalizado.

•	 Antes de colocar o veículo em circulação nas 
vias públi- cas, o condutor deverá verificar a existência e 
as boas condições de funcionamento dos equipamentos 
de uso obrigatório, bem como se assegurar da existência 
de combustível suficiente para chegar ao local de destino

•	 O condutor deverá, a todo o momento, ter do-
mínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados 
indispensáveis à segurança do trânsito.

•	 O uso de luzes em veículo obedecerá às se-
guintes deter- minações:
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I	 - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, 
utilizando luz baixa, durante a noite e durante o dia nos 
túneis providos de iluminação pública;

II	 - nas vias não iluminadas o condutor deve usar 
luz alta, exceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo;

III	 - a troca de luz baixa e alta, de forma intermiten-
te e por curto período de tempo, com o objetivo de advertir 
outros moto- ristas, só poderá ser utilizada para indicar a 
intenção de ultrapassar o veículo que segue à frente ou 
para indicar a existência de risco  à segurança para os 
veículos que circulam no sentido contrário;

IV	 o condutor manterá acesas pelo menos as luzes 
de posi- ção do veículo quando sob chuva forte, neblina 
ou cerração;

V	 - O condutor utilizará o pisca- alerta nas seguin-
tes situações:

a)	 em imobilizações ou situações de emergência;
b)	 quando a regulamentação da via assim o deter-

minar;
VI	 - durante a noite, em circulação, o condutor 

manterá acesa a luz de placa;
VII	 - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes 

de posição quando o veículo estiver parado para fins de 
embarque ou desem- barque de passageiros e carga ou 
descarga de mercadorias.

•	 O condutor de veículo só poderá fazer uso de 
buzina, desde que em toque breve, para fazer as advertên-
cias necessárias a fim de evitar acidentes e fora das áreas 
urbanas, quando for con- veniente advertir a um condutor 
que se tem o propósito de ultra- passá-lo.

•	 Ao regular a velocidade, o condutor deverá 
observar, constantemente, as condições físicas da via, do 
veículo e da carga, as condições meteorológicas e a inten-
sidade do trânsito, obede- cendo aos limites máximos de 
velocidade estabelecidos para a via.

•	 A velocidade máxima permitida para a via será 
indicada por meio de sinalização, obedecidas suas carac-
terísticas técnicas e as condições de trânsito. Onde não 
existir sinalização regulamen- tadora, a velocidade máxi-
ma será de:

I	 - nas vias urbanas:
a)	 80 Km/h, nas vias de trânsito rápido:
b)	 60 Km/h, nas vias arteriais;
c)	 40 Km/h, nas vias coletoras;
d)	 30 Km/h, nas vias locais;
II	 - nas vias rurais:
a)	 nas rodovias:
1)	 110 Km/h para automóveis, camionetas e moto-

cicletas;
2)	 90 Km/h, para ônibus e microônibus;
3)	 80 Km/h, para os demais veículos;
b)	 nas estradas,
1)	 60 Km/h para todos os veículos.
•	 - A velocidade mínima que o condutor pode 

transitar, não poderá ser inferior à metade da velocidade 
máxima estabelecida para a via, respeitada as condições 
operacionais de trânsito e da via.

•	 - O ciclista desmontado empurrando a bicicleta 
equipara- se ao pedestre em direito e deveres.

•	 - É assegurada ao pedestre a utilização dos 
passeios e passagens nas vias urbanas e do acostamento 
nas vias rurais

•	 - Nas áreas urbanas, quando não houver acos-
tamento ou quando não for possível a sua utilização, a cir-
culação de pedes- tre na pista de rolamento deverá ser fei-
ta com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da pista, 
em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e 
quando a segurança ficar prejudicada.

•	 - Para cruzar a pista de rolamento o pedestre 
tomará pre- cauções de segurança, levando em conta a 
visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utili-
zando sempre as faixas ou passa- gens a ele destinadas 
sempre que estas existirem numa distância de até cin-
quenta metros dele. Onde não houver faixa ou passagem, 
o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendi-
cular ao de seu eixo;

•	 - nas interseções e em suas proximidades, 
onde não exis- tam faixas de travessia, os pedestres de-
vem atravessar a via na continuação da calçada e não 
deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que 
podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de veí- culos;

•	 - uma vez iniciada a travessia de uma pista, os 
pedestres não deverão aumentar o seu percurso, demo-
rar-se ou parar sobre ela sem necessidade.

•	 - Os pedestres que estiverem atravessando a 
via sobre  as faixas delimitadas para esse fim terão prio-
ridade de passagem, exceto nos locais com sinalização 
semafórica, onde deverão ser respeitadas as disposições 
deste Código.

•	 - Nos locais em que houver sinalização sema-
fórica de controle de passagem será dada preferência aos 
pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo 
em caso de mudança do se- máforo liberando a passagem 
dos veículos.

•	 - É obrigatório o uso do cinto de segurança 
para condutor e passageiros em todas as vias do país.

CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS, DEVERES E 
PROIBIÇÕES. 

Os órgãos e entidades de trânsito ou rodoviários com 
circunscrição sobre a via poderá regulamentar, através de 
sinalização, velocidades superiores ou inferiores às esta-
belecidas no Código de Trânsito Brasileiro.

• VIA - Superfície por onde transitam veículos, pessoas 
e animais, compreendendo a pista, calçada, acostamento, 
ilha e canteiro central.

De acordo com a sua utilização as vias classificam-se 
em Vias Urbanas e Vias Rurais.

Vias Urbanas: São as ruas, avenidas ou caminhos 
abertos à circulação pública, situadas nas áreas urbanas, 
caracterizado principalmente por possuírem imóveis edifi-
cados.

Vias de Trânsito Rápido: São vias caracterizadas por 
acessos especiais, com trânsito livre, sem interseções em 
nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiras e sem 
travessia de pedestres em nível.
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Via Arterial: Via caracterizada por interseções em ní-
vel, geralmente controlada por semáforo, com acessibi-
lidade direta aos lotes lindeiras e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade.

Via Coletora: Via destinada a coletar e distribuir o trân-
sito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de 
trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade.

Via Local: Via caracterizada por interseções em nível 
não semaforizadas, destinada apenas ao acesso local ou 
a áreas restritas.

. Vias Rurais: São as estradas e rodovias, situadas 
fora das áreas urbanas.

► RODOVIAS - Via Rural Pavimentada.
ESTRADAS - Via Rural não Pavimentada.
A velocidade máxima permitida para a via será indica-

da por meio de sinalização, obedecidas suas característi-
cas técnicas e as condições de trânsito.

A velocidade mínima não poderá ser inferior à meta-
de da velocidade máxima estabelecida a todos os tipos 
de via, porém o condutor deverá observar constantemen-
te as condições físicas da via, do veículo, da carga, as 
condições meteorológicas, a intensidade do trânsito, não 
obstruindo a marcha normal dos demais veículos em cir-
culação.

INFRAÇÕES BÁSICAS PARA A APREENSÃO DE 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DE ACORDO 
COM O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

INFRAÇÕES BÁSICAS PARA A CASSAÇÃO DE 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

A apreensão da CNH acontece assim que se inicia o 
prazo de suspensão ou de cassação da carteira.

O documento deve ser entregue às autoridades, que 
o apreende.

Os seguintes artigos do Código de Trânsito Brasileiro 
que levam você a ter a CNH recolhida e o direito de dirigir 
suspenso:

“Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qual-
quer outra substância psicoativa que determine dependên-
cia”

“Art. 165-A.  Recusar-se a ser submetido a teste, exa-
me clínico, perícia ou outro procedimento que permita cer-
tificar influência de álcool ou outra substância psicoativa, 
na forma estabelecida pelo art. 277”

“Art. 170. Dirigir ameaçando os pedestres que estejam 
atravessando a via pública, ou os demais veículos”

“Art. 173.  Disputar corrida”
“Art. 174.  Promover, na via, competição, eventos or-

ganizados, exibição e demonstração de perícia em mano-
bra de veículo, ou deles participar, como condutor, sem 
permissão da autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via”

“Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente 
com vítima:

I – de prestar ou providenciar socorro à vítima, poden-
do fazê-lo

II – de adotar providências, podendo fazê-lo, no senti-
do de evitar perigo para o trânsito no local;

III – de preservar o local, de forma a facilitar os traba-
lhos da polícia e da perícia;

IV – de adotar providências para remover o veículo do 
local, quando determinadas por policial ou agente da auto-
ridade de trânsito;

V – de identificar-se ao policial e de lhe prestar infor-
mações necessárias à confecção do boletim de ocorrên-
cia.”

“Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transi-
tando em sentidos opostos, estejam na iminência de pas-
sar um pelo outro ao realizar operação de ultrapassagem”

“Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário 
policial”

“Art. 218.  Transitar em velocidade superior à máxima 
permitida para o local, medida por instrumento ou equi-
pamento hábil, em rodovias, vias de trânsito rápido, vias 
arteriais e demais vias:

III – quando a velocidade for superior à máxima em 
mais de 50% (cinqüenta por cento)”

“Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor:
I – sem usar capacete de segurança com viseira ou 

óculos de proteção e vestuário de acordo com as normas 
e especificações aprovadas pelo CONTRAN

II – transportando passageiro sem o capacete de se-
gurança, na forma estabelecida no inciso anterior, ou fora 
do assento suplementar colocado atrás do condutor ou em 
carro lateral;

III – fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas 
em uma roda;

IV – com os faróis apagados
V – transportando criança menor de sete anos ou que 

não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua 
própria segurança”

Conforme preconiza o Código de Trânsito Brasileiro, 
artigo 263,  a cassação do documento de habilitação dar-
-se-á:

I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator con-
duzir qualquer veículo;

II - no caso de reincidência, no prazo de 12 (doze) me-
ses, das infrações previstas no inciso III do art. 162 e nos 
art. 163,164,165,173,174 e 175;

III - quando condenado judicialmente por delito de 
Trânsito, observando o disposto no art. 160 (Falta regula-
mentação).

§ - 1º Constatada, em processo administrativo a irre-
gularidade na expedição do documento de habilitação, a 
autoridade expedidora promoverá seu cancelamento;

§ - 2º Decorridos dois anos da cassação da Cartei-
ra Nacional de Habilitação, o infrator poderá requerer sua 
reabilitação, submetendo-se a todos os exames necessá-
rios à habilitação, na forma estabelecida pelo CONTRAN.
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PRINCIPAIS CRIMES E CONTRAVENÇÕES DE 
TRÂNSITO. 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

INSTITUI O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.

CAPÍTULO XIX
DOS CRIMES DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos 
automotores, previstos neste Código, aplicam-se as nor-
mas gerais do Código Penal e do Código de Processo Pe-
nal, se este Capítulo não dispuser de modo diverso, bem 
como a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que 
couber.

§ 1o  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão cor-
poral culposa o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 
9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente 
estiver:         (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 
11.705, de 2008)

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra subs-
tância psicoativa que determine dependência;         (Incluí-
do pela Lei nº 11.705, de 2008)

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou 
competição automobilística, de exibição ou demonstração 
de perícia em manobra de veículo automotor, não autori-
zada pela autoridade competente;         (Incluído pela Lei 
nº 11.705, de 2008)

III - transitando em velocidade superior à máxima per-
mitida para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por 
hora).        (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

§ 2o  Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, 
deverá ser instaurado inquérito policial para a investigação 
da infração penal.        (Incluído pela Lei nº 11.705, de 
2008)

§ 3º  (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.546, de 
2017)   (Vigência)

§ 4º  O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes 
previstas no art. 59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), dando especial atenção à 
culpabilidade do agente e às circunstâncias e consequên-
cias do crime.     (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017)   
(Vigência)

Art. 292.  A suspensão ou a proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor 
pode ser imposta isolada ou cumulativamente com outras 
penalidades.           (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014)    (Vigência)

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veícu-
lo automotor, tem a duração de dois meses a cinco anos.

§ 1º Transitada em julgado a sentença condenatória, 
o réu será intimado a entregar à autoridade judiciária, em 
quarenta e oito horas, a Permissão para Dirigir ou a Car-
teira de Habilitação.

§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibição de 
se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor não se inicia enquanto o sentenciado, por efeito 
de condenação penal, estiver recolhido a estabelecimento 
prisional.

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação 
penal, havendo necessidade para a garantia da ordem pú-
blica, poderá o juiz, como medida cautelar, de ofício, ou 
a requerimento do Ministério Público ou ainda mediante 
representação da autoridade policial, decretar, em decisão 
motivada, a suspensão da permissão ou da habilitação 
para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua ob-
tenção.

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspen-
são ou a medida cautelar, ou da que indeferir o requeri-
mento do Ministério Público, caberá recurso em sentido 
estrito, sem efeito suspensivo.

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou 
a proibição de se obter a permissão ou a habilitação será 
sempre comunicada pela autoridade judiciária ao Conse-
lho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de trân-
sito do Estado em que o indiciado ou réu for domiciliado 
ou residente.

Art. 296.  Se o réu for reincidente na prática de cri-
me previsto neste Código, o juiz aplicará a penalidade de 
suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veículo 
automotor, sem prejuízo das demais sanções penais ca-
bíveis.         (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008)

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no 
pagamento, mediante depósito judicial em favor da vítima, 
ou seus sucessores, de quantia calculada com base no 
disposto no § 1º do art. 49 do Código Penal, sempre que 
houver prejuízo material resultante do crime.

§ 1º A multa reparatória não poderá ser superior ao 
valor do prejuízo demonstrado no processo.

§ 2º Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 
50 a 52 do Código Penal.

§ 3º Na indenização civil do dano, o valor da multa 
reparatória será descontado.

Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as 
penalidades dos crimes de trânsito ter o condutor do veí-
culo cometido a infração:

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou 
com grande risco de grave dano patrimonial a terceiros;

II - utilizando o veículo sem placas, com placas falsas 
ou adulteradas;

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de 
Habilitação;

IV - com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habili-
tação de categoria diferente da do veículo;

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados 
especiais com o transporte de passageiros ou de carga;

VI - utilizando veículo em que tenham sido adulterados 
equipamentos ou características que afetem a sua segu-
rança ou o seu funcionamento de acordo com os limites 
de velocidade prescritos nas especificações do fabricante;

VII - sobre faixa de trânsito temporária ou permanente-
mente destinada a pedestres.

Art. 299.  (VETADO)
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Art. 300.  (VETADO)
Art. 301. Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes 

de trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em 
flagrante, nem se exigirá fiança, se prestar pronto e integral 
socorro àquela.

Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo 
automotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão 
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor.

§ 1o  No homicídio culposo cometido na direção de veí-
culo automotor, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) à me-
tade, se o agente:          (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)    
(Vigência)

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Ha-
bilitação;         (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)    (Vi-
gência)

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada;         
(Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)    (Vigência)

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, à vítima do acidente;        (Incluído pela Lei 
nº 12.971, de 2014)    (Vigência)

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver 
conduzindo veículo de transporte de passageiros.         (Incluí-
do pela Lei nº 12.971, de 2014)    (Vigência)

V -(Revogado pela Lei nº 11.705, de 2008)
§ 2o(Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016)      (Vigência)
§ 3o  Se o agente conduz veículo automotor sob a in-

fluência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência:      (Incluído pela Lei nº 13.546, 
de 2017)   (Vigência)

Penas - reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou 
proibição do direito de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor.      (Incluído pela Lei nº 13.546, 
de 2017)   (Vigência)

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de 
veículo automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspen-
são ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor.

§ 1o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se 
ocorrer qualquer das hipóteses do § 1o do art. 302.      (Re-
numerado do parágrafo único pela Lei nº 13.546, de 2017)   
(Vigência)

§ 2o  A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois 
a cinco anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste 
artigo, se o agente conduz o veículo com capacidade psico-
motora alterada em razão da influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência, e se do 
crime resultar lesão corporal de natureza grave ou gravíssi-
ma.      (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017)   (Vigência)

Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do aci-
dente, de prestar imediato socorro à vítima, ou, não podendo 
fazê-lo diretamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio 
da autoridade pública:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, 
se o fato não constituir elemento de crime mais grave.

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste ar-
tigo o condutor do veículo, ainda que a sua omissão seja 
suprida por terceiros ou que se trate de vítima com morte 
instantânea ou com ferimentos leves.

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do 
acidente, para fugir à responsabilidade penal ou civil que 
lhe possa ser atribuída:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 306.  Conduzir veículo automotor com capacidade 

psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou 
de outra substância psicoativa que determine dependên-
cia:          (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa 
e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.

§ 1o  As condutas previstas no caput serão constata-
das por:           (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de 
álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligra-
ma de álcool por litro de ar alveolar; ou           (Incluído pela 
Lei nº 12.760, de 2012)

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo 
Contran, alteração da capacidade psicomotora.           (In-
cluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 2o  A verificação do disposto neste artigo poderá 
ser obtida mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, 
exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros 
meios de prova em direito admitidos, observado o direito à 
contraprova.           (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014)    (Vigência)

§ 3o  O Contran disporá sobre a equivalência entre 
os distintos testes de alcoolemia ou toxicológicos para 
efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo.          
(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014)    (Vigência)

§ 4º  Poderá ser empregado qualquer aparelho homo-
logado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - INMETRO - para se determinar o previsto no 
caput.      (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor 
imposta com fundamento neste Código:

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, 
com nova imposição adicional de idêntico prazo de sus-
pensão ou de proibição.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o conde-
nado que deixa de entregar, no prazo estabelecido no § 
1º do art. 293, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de 
Habilitação.

Art. 308.  Participar, na direção de veículo automotor, 
em via pública, de corrida, disputa ou competição automo-
bilística ou ainda de exibição ou demonstração de perícia 
em manobra de veículo automotor, não autorizada pela 
autoridade competente, gerando situação de risco à inco-
lumidade pública ou privada:           (Redação dada pela Lei 
nº 13.546, de 2017)   (Vigência)
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